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O presente estudo destaca a realidade da avaliação da aprendizagem ocorrida no Ensino 
Jurídico no país, notadamente quanto a escolha do instrumento de avaliação, sua aplicação e o 
feedback dele resultante para um diagnóstico do processo ensino-aprendizagem. Para tanto, 
são apresentadas concepções e repercussões da avaliação em sala de aula a partir da visão de 
professores e alunos do curso de Direito da UFOPA (turma remanescente da UFPA / Campus 
de Santarém). Problematizou-se a análise da avaliação da aprendizagem no ensino jurídico, 
tendo sido aplicado um questionário aos investigados, visando coletar dados minuciosos sobre 
a problematização em estudo. Optou-se pela revisão bibliográfica, que subsidiou e orientou a 
análise do estudo, visando uma interpretação sistemática. Observou-se que as peculiaridades 
do ensino tradicional se perpetuam e que as manifestações de mudanças foram tão somente de 
cunho curricular. Gráficos imprimem a opinião de alunos e professores acerca do processo 
ensino-aprendizagem experimentado, importância da avaliação, de se conhecer a avaliação, 
das variações ou adaptações de métodos tradicionais, de técnicas e recursos de ensino, de 
esclarecimentos dos objetivos das avaliações aplicadas, e da devolução do resultado da 
avaliação. Conclui-se que, embora as visões dos professores e alunos sejam conflitantes [em 
parte] a superação do conhecimento compartimentado e fragmentado é medida que se impõe 
face à interdisciplinaridade como instrumento na construção de uma nova proposta 
pedagógica para o ensino jurídico. 
 




CONCEPTIONS AND REPERCUSSIONS LEARNING ASSESSMENT IN LEGAL 




This study highlights the reality of learning assessment occurred in the Legal Education in the 
country, especially regarding the choice of the assessment tool, its application and the 
resulting feedback him for a diagnosis of the teaching-learning process. Therefore, 
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conceptions and repercussions of assessment are presented in the classroom from the teacher 
and students view of the UFOPA law school (remaining Class UFPA / Campus of Santarém). 
Conceptualized to learning assessment analysis in legal education and applied a questionnaire 
to investigated, in order to collect detailed data on the questioning under study. We opted for 
the literature review, which supported and guided the analysis of the study, aiming at a 
systematic interpretation. It was observed that the peculiarities of the traditional teaching are 
perpetuated and that the manifestations of changes were solely curricular nature. Graphics 
print the opinion of students and teachers about the experienced teaching-learning process, 
importance of evaluation, to know the assessment of changes or adjustments to traditional 
methods, techniques and teaching resources, clarification of the objectives of the tests applied, 
and returning the evaluation result. We conclude that, although the views of teachers and 
students are conflicting [in part] to overcome the compartmentalized and fragmented 
knowledge is as it requires face to interdisciplinarity as a tool in the construction of a new 
pedagogical approach to legal education. 
 





Hodiernamente o ensino jurídico no país tem experimentado um processo de 
amadurecimento em inúmeros aspectos, com reflexões mais constantes nos pensamentos de 
quem o observa. 
Ainda que este processo seja relativamente lento (embora as discussões já tenham 
percorrido décadas), a realidade e a experiência atual começam a abrir seus portões para esse 
ponto principal, que é parar para refletir. 
No âmbito do Direito não há, assertivas indiscutivelmente verdadeiras, eis porque nos 
seus domínios existem questões que admitem mais de uma resposta, sendo a descoberta do 
problema mais importante que a própria conclusão, pois se vive no ensino jurídico numa 
fronteira entre o problemático e o sistemático, onde se circula à volta do problema, por meio 
de diferentes argumentos e dos mais variados pontos de vista e opiniões para se trabalhar com 
a complexidade das questões jurídicas. 
Nesse contexto, a avaliação da aprendizagem surge como um instrumento no qual o 
docente e a instituição de ensino se apoiam para verificar em que nível os alunos se 
encontram, a fim de melhorar o processo ensino-aprendizagem para fornecer elementos para 
retroavaliação do processo educativo. 
Não basta "ensinar" aos professores formas "eficazes" de avaliar. É preciso bem mais 
que uma “fórmula” para tal. É preciso compreender e discutir o pensamento pedagógico que 
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lhes permitam optar, conceber e trabalhar a avaliação de maneira eficiente e produtiva, de 
maneira autônoma, convicta e crítica. 
Quando se trata de avaliação, com certeza não se está fazendo referência sempre à 
mesma coisa. Ressabido que não há um só tipo de avaliação sobre o qual exista consenso. Por 
isso, percebe-se que a mesma tem uma grande complexidade, visto que está permeada de 
subjetividade do ser humano, e, que acaba interferindo no processo avaliativo e 
consequentemente nos resultados obtidos. 
Assim, o desenvolvimento de um “pensamento reflexivo”, na seara didático-
pedagógica-jurídica, deve ser capaz de estimular o raciocínio e a criatividade do acadêmico, 
de exercitar sua visão crítica diante do mundo fenomênico do Direito, formando, assim, 
cidadãos conscientes de seu papel na sociedade, ou seja, aptos para entender o contexto onde 
vão operar e o sentido de sua ação no mundo jurídico. 
Fortes nessas razões, a modalidade de pesquisa escolhida para a realização do presente 
estudo foi a qualitativa, que buscou priorizar muito mais a compreensão do conteúdo do que 
somente a descrição deste, posto que se fosse dado um tratamento quantitativo, de certo se 
perderia a interpretação de vários aspectos de extrema importância que aqui são observados, 
até porque o que mais interessa é perceber os significados de tudo que é observado e não 
somente o que está imediatamente aparente.  
Para a pesquisa de campo, foi escolhida a técnica de questionário como instrumento 
para a coleta de dados minuciosos sobre a problematização em estudo. A escolha deu-se à 
acessibilidade, à economia de tempo e custo, bem como, pela facilidade dos entrevistados em 
responder, de forma rápida e objetiva, as questões apresentadas. 
Nesse diapasão, a seguir são apresentadas considerações sobre a avaliação da 
aprendizagem no ensino jurídico, principalmente no que concerne as concepções e 
repercussões em sala de aula, pois o interesse que moveu este estudo surgiu de uma 
necessidade prática e teórica ao mesmo tempo, sentida em sala de aula. 
 
AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM NO ENSINO JURÍDICO 
 
A avaliação pode ser considerada como um processo que faz parte da vida cotidiana, 
pois constantemente se é avaliado pelas pessoas, e vice-versa. Essa é uma das atividades mais 
comuns do ser humano. No contexto educacional, o ato de avaliar está presente em todas as 
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atividades de sala de aula. Mas, a clareza do ato, é que nem sempre está explícita para todos 
os que fazem parte do processo. 
No sistema educacional, ao longo dos tempos, verifica-se que a avaliação tem vindo a 
ser reconhecida, quer como questão delicada num sistema de ensino, quer como componente 
fundamental nas reformas curriculares. Entende-se, portanto, que os processos de ensino e 
aprendizagem não podem estar separados do processo de avaliação, o qual poderá ser 
compreendido através de diferentes concepções. Na prática pedagógica é importante o 
professor conhecer como ocorre a aprendizagem e ter claro a sua posição, pois a avaliação é 
um processo contínuo e como tal deve ser trabalhado. 
Cumpre destacar que o processo de avaliação acompanha todo o processo de 
aprendizagem e não apenas um momento privilegiado para utilização de um dos variados 
métodos de avaliação (provas, pesquisas, fichamentos etc.). Mas, por ser a avaliação da 
aprendizagem no ensino jurídico um tipo de procedimento muito difícil de ser aplicado faz-se 
necessário o devido tratamento teórico a seguir. 
 
O que é uma avaliação? 
 
Dentre as diversas noções possíveis para a expressão "avaliação", pode-se por ela 
pretender, basicamente, a caracterização de uma oportunidade para diagnosticar a atividade 
que foi produzida. É certo que o ato de avaliar não está limitado à Ciência da Educação, 
figura-se presente em outras atividades, por exemplo, na tomada de decisões em planos 
administrativos, psicológicos, jurídicos etc. 
Luckesi (2006, p. 76) ensina que “(...) o conceito ‘avaliação’ é formulado a partir das 
determinações da conduta de atribuir um valor ou qualidade a alguma coisa, ato ou curso de 
ação (...)”. Prossegue, ainda, o referido autor: 
 
O ato de avaliar importa coleta, análise e síntese dos dados que configuram o objeto 
da avaliação, acrescido de uma atribuição de valor ou qualidade, que se processa a 
partir da comparação da configuração do objeto avaliado com um determinado 
padrão de qualidade previamente estabelecido para aquele tipo de objeto. 
(LUCKESI, 2006, p. 78). 
 
Imperioso destacar que o ato de avaliar não pode deixar de ser discutido, pois 
conforme acentua Vasconcelos (2000, p. 44), 
 
[...] a avaliação é um processo abrangente da existência humana, que implica uma 
reflexão crítica sobre a prática, no sentido de captar seus avanços, suas resistências, 
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suas dificuldades e possibilitar uma tomada de decisão sobre o que fazer para 
superar os problemas identificados / obstáculos. 
 
Portanto, avaliação é a reflexão transformada em ação, que impulsiona as novas 
reflexões para tomada de decisão. Logo, cabe ao educador uma reflexão permanente sobre a 
sua realidade, um acompanhamento contínuo do educando, na trajetória da construção do 
conhecimento. 
Vasconcelos (2000, p. 21) ensina que “o ensino de 3º grau, como o de qualquer nível, 
desenvolve-se centrado em dois pólos principais: o professor e o aluno”. Por certo, 
dependendo da ênfase que se dê a um ou a outro, tem-se um determinado tipo de “escola”, 
voltada para um objetivo específico e diferenças básicas entre si, ainda que a prática 
envolvendo o processo de ensino-aprendizagem no ensino jurídico, possui muitos 
questionamentos e diagnósticos a serem realizados. 
Como salienta Luckesi (2002, p. 175), é importante que o foco da avaliação esteja "na 
sua função ontológica (constitutiva), que é de diagnóstico", pois a avaliação "cria a base para 
a tomada de decisão, que é o meio de encaminhar os atos subsequentes, na perspectiva da 
busca de maior satisfatoriedade nos resultados".  
Dentro desta característica diagnóstica, a avaliação praticada pelo professor deve ser 
capaz de demonstrar o que está sendo feito para a formação do conhecimento dos alunos, 
produzir então um feedback. Ela deve projetar para o avaliando o que ele deveria esperar de 
seu conhecimento e, para o professor, o que produziu de seus ensinamentos. 
Por certo, o momento da avaliação é fundamental para que o avaliando possa 
conscientizar-se de seu conhecimento e capacidade na seara jurídica, reforçando as 
informações que foram submetidas para sua aprendizagem no momento em que as expõe para 
análise de seu educador. 
 
Quem é o professor na avaliação? 
 
No modelo tradicional de ensino, o professor de Direito adota a seguinte postura: 
seleciona a doutrina a trabalhar; resume suas abordagens conceituais; repassa o que de mais 
importante resumiu aos acadêmicos; cobra deles se compreenderam o(s) assunto(s); aprova os 
que sim, reprova os que não conseguiram. 
Dallari (1996, p. 28) verbera contra “os professores que concebem e praticam o ensino 
jurídico como sendo a transmissão de informações sobre textos de códigos e leis”. Nessa 
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sistemática o professor apenas lê o texto para os alunos, como se estes fossem “analfabetos”, 
fazendo comentários superficiais, que são pouco mais que a releitura do texto por meio de 
sinônimos. 
Na verdade, o professor deve apresentar-se como “fonte da informação”. A tradição 
equivocadamente repassada de professor para aluno durante décadas, leva-se a crer que 
“quem ensina é quem deve saber o conteúdo” e quem aprende deve saber respeitar o que lhe é 
informado. 
Tal prática de educação autoritária, muito peculiar na atuação do ensino jurídico, tem 
na avaliação um ato de mera repetição do que os “outros falaram ou escreveram”. Mas, para o 
rompimento desse paradigma é necessário que o professor, antes de tudo, seja um mediador. 
Ora, mediar a aprendizagem não é fornecê-la necessariamente. Mediar é ficar entre o 
objeto a ser conhecido e o sujeito que deve conhecer, intervindo o mínimo neste processo, a 
não ser para dar as devidas orientações e estabelecer uma lógica na relação entre ambos, 
fomentando a consciência crítica do educando acerca da seara jurídica (i. e., discussão de 
casos práticos, destacando a solução dos mesmos).  
Com efeito, o papel do professor não é simplesmente ensinar, mas ajudar o educando a 
aprender; não é só transmitir informações, mas criar condições para que este adquira 
informações; “não é fazer brilhantes preleções para divulgar a cultura, mas organizar 
estratégias para que o aluno conheça a cultura existente e crie cultura" (ABREU e 
MASETTO, 1990, p. 11).  
Entretanto, as atitudes tradicionais alhures mencionadas não estão voltadas para a 
mediação ou facilitação da aprendizagem. Na verdade, a maior importância da 
mediação/facilitação é que no final de todo o processo, o aluno possa estar formado como ser 
humano capaz de “andar pelas suas próprias pernas”. 
Assim, não somente na avaliação, mas em todo o processo que envolve a fundamental 
missão do professor, seu papel deve estar voltado para deixar que seu aluno se desenvolva 
com habilidades para agir por si próprio, não somente porque lhe foi ensinado algo, mas 
porque recebeu as informações necessárias para compreender o seu próprio conhecimento. 
 
Formação Pedagógica do Docente no Ensino Jurídico 
 
Todo o empenho pela qualidade do ensino jurídico perpassa, obrigatoriamente, pela 
pessoa do professor, daí porque se conhecer esse profissional é uma necessidade 
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imprescindível. A importância justificadora de conhecê-lo melhor tem implicação direta com 
a qualidade do ensino ofertado, como muito bem ressalta Mizukami (1996, p. 60): 
 
[...] o professor é o principal mediador entre os conhecimentos socialmente 
construídos e os alunos. É ele, igualmente, fonte de modelos, crenças, valores, 
conceitos e pré-conceitos, atitudes que constituem, ao lado do conteúdo específico 
da disciplina ensinada, outros tipos de conteúdos por ele mediados. Conhecer quem 
é esse profissional, sua trajetória escolar, sua formação básica, [...] é, sob essa 
perspectiva, de fundamental importância quando se pensa em oferecer um ensino de 
qualidade [...]. 
 
A formação para a docência universitária constituiu-se historicamente como uma 
atividade menor. Acreditava-se (como alguns ainda hoje acreditam) que “quem soubesse 
fazer, saberia automaticamente ensinar”, não havendo preocupações mais profundas com a 
necessidade do preparo pedagógico do professor (MASETTO, 2003, p. 11). 
No ensino jurídico não é diferente. Ainda hoje o professor de Direito emerge de outras 
atividades profissionais, tomando o magistério superior, muitas vezes, como uma atividade 
complementar ou secundária. Por isso é que a docência jurídica é exercida, basicamente, por 
profissionais liberais que, “de repente”, fizeram-se professores. Esta realidade é bem colocada 
por Vasconcelos (2000, p. 5): 
 
[...] surge a figura do profissional liberal, engenheiro, advogado, economista, etc. 
que, em tempo parcial, desempenha as funções de professor universitário, 
ministrando disciplinas de formação específica, nas quais apresenta um desempenho 
profissional proeminente ou das quais possua um considerável conhecimento 
teórico, obtido em sua vida acadêmico-profissional. (Grifo nosso). 
 
Por seu turno, Santos (2002, p. 309) postula que “a formação de professores do ensino 
jurídico apresenta uma falha generalizada” consubstanciada no recrutamento de profissionais 
que “exercem quotidianamente, as atividades para as quais esses cursos buscam formar seus 
alunos”. Em outras palavras, “recrutar” juízes, promotores, advogados tão-somente em razão 
do cargo ou da excelência dos resultados profissionais que ostentam não é garantia de 
resultados positivos no nobre e difícil mister de ensinar o Direito. 
Analisando especificamente o perfil do professor de Direito, Arruda Júnior (1989, p. 
26), descreve-o nos seguintes termos: 
 
[...] aparecem somente para suas aulas, com rápida parada na sala dos professores. 
As salas estão sempre vazias, sendo difícil ao aluno o acesso ao lente. Dificilmente 
publicam. São conservadores ao extremo, transpassando aos alunos uma visão 
legalista, formalista, embasada seja num feroz positivismo kelseniano, ou dentro dos 
                              
  
Revista Exitus Santarém, PA Vol. 6 N° 1 p. 119 – 137 Jan./Jun.2016 ISSN: 2237-9460 
 




marcos de uma cultura jurídica moldada no liberalismo e nos mitos que o fundam 
historicamente. 
 
Melo Filho (2000) tece críticas ao fato de ser o professor de Direito profissionais 
liberais, sem o preparo necessário para docência jurídica, transferindo para o exercício desta 
atividade de tão alto valor social, sua visão de mundo autoritária, individualista, positivista, ao 
afirmar: 
[...] a circunstância do advogado, do magistrado, do promotor e do procurador ser 
um profissional competente e de sucesso não assegura ipso facto habilitação e 
qualidade para a docência jurídica. Como resultado, suas ações didáticas e 
instrumentos metodológicos, não raro, tornam-se ‘rotinas ineficazes’, autoritárias, 
dogmatizadas, com os loquazes professores de Direito ensinando o certo e o errado 
ou transformando o quadrado em círculo, diante de alunos apáticos e silentes, 
cingidos à monocultura jurídica e ‘castrados’ em qualquer reflexão crítica ou 
criativa, onde o professor é o único modelo e o ‘livro adotado’, a referência maior. 
(MELO FILHO, 2000, p. 42). (Grifo do autor). 
 
Assim, em razão desse inadequado recrutamento de docentes, torna-se imprescindível 
que se repense a formação do professor de Direito em uma perspectiva que envolva tanto o 
seu lado acadêmico quanto o pessoal e o profissional, possibilitando adequá-lo aos novos 
paradigmas da formação docente, onde o mesmo tenha uma atuação reflexiva, crítica, 
mediadora, e que continuamente reconstrua o conhecimento. 
 
CONCEPÇÕES E REPERCUSSÕES EM SALA DE AULA 
 
Diante do tratamento teórico dispensado à avaliação da aprendizagem, aduzido nas 
linhas anteriores, mas sem a pretensão de esgotar o assunto, a seguir são apresentadas as 
concepções dos principais atores envolvidos nesse processo – professores e alunos –, 
relevando as repercussões do processo avaliativo em sala de aula. 
Neste átimo, com vistas a descrever como vem se caracterizando a avaliação da 
aprendizagem, seguem-se alguns relatos sucintos, organizados a partir das informações 
obtidas no ano de 2013, com 32 alunos e 09 professores (através de questionários) do curso de 
Direito da UFOPA (turma remanescente da UFPA, Campus de Santarém), que forneceram 
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Concepções de Avaliação no Ensino Jurídico 
 
Inicialmente questionou-se aos alunos o que entendiam por avaliação da 
aprendizagem, e obtiveram-se as seguintes respostas: 
 
A avaliação da aprendizagem é um meio de conhecer se o aluno sabe ou não o 
conteúdo da disciplina. 
 
É um método objetivo de medir o quanto de conteúdo o aluno conseguiu absorver 
com as aulas. 
 
É um método que verifica o grau (quanto foi) de conhecimento que uma pessoa 
absorveu sobre um determinado tema. 
 
Entendo como um método de verificar se a aprendizagem está realmente alcançando 
sua efetivação. 
 
É um método para avaliar e comprovar a aprendizagem do aluno em relação ao 
conteúdo apresentado. 
 
Analisando a compreensão dos entrevistados percebe-se que a avaliação tem um papel 
fundamental no processo de aprendizagem, ou seja, é a partir dela que eles verificam seus 
conhecimentos e se estão aptos para concluir o componente curricular e seguir no percurso 
acadêmico. Contudo, a instituição de ensino, para garantir esta aprendizagem, precisa estar 
preparada com recursos adequados, profissionais qualificados, competentes e comprometidos 
com a qualidade do ensino ministrado e, principalmente, com a formação do educando. 
Nessa perspectiva, a avaliação é um instrumento fundamental para fornecer 
informações sobre como está se realizando o processo ensino-aprendizagem como um todo, 
tanto para o professor conhecer e analisar os resultados de seu trabalho como para o aluno 
verificar seu desempenho. E não simplesmente focalizar o aluno, seu desempenho cognitivo e 
o acúmulo de conteúdos, para classificá-lo em aprovado ou reprovado naquele componente 
curricular. 
Por seu turno, quando questionados sobre o que se entendia por avaliação da 
aprendizagem, os professores responderam nos seguintes termos: 
 
É um conceito através de testes e trabalhos para que os alunos apresentem seus 
conhecimentos. 
 
É aquela na qual, através das provas e dos trabalhos, o aluno desenvolve suas 
potencialidades e o professor observa seu crescimento. 
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Analisando as respostas dos professores compreende-se que o conceito de avaliação 
está relacionado a testes, provas e trabalhos que utilizam para verificar os conhecimentos 
adquiridos pelos alunos, constando se realmente estão aprendendo. Mas, para que essa 
aprendizagem aconteça, é importante que o professor estabeleça sempre um clima favorável 
em sala de aula e que os alunos se conscientizem de que todos podem aprender e que isso se 
dá a partir de sua participação e de seu desempenho nas aulas. 
Numa visão diagnóstica, obteve-se as seguintes repostas ipsis litteris: 
 
Acredito que avaliar a aprendizagem é procurar entender os pontos fracos e fortes do 
ensino, consolidando os fortes e fortalecendo os pontos fracos – aluno. 
 
A avaliação da aprendizagem é um recurso utilizado pelos profissionais da educação 
para avaliar os aspectos quantitativos e qualitativos do ensino transmitido aos 
discentes, a fim de diagnosticar pontos positivos e negativos que favorecem ou 
interferiam no resultado final da aprendizagem – professor. 
 
A avaliação por ser vista como um diagnóstico contínuo e dinâmico deixa de ter o 
caráter classificatório de simplesmente aferir acúmulo de conhecimento para “promover” ou 
“reter” o aluno. E deve ser entendido pelo professor como o processo de acompanhamento e 
compreensão dos avanços, dos limites e das dificuldades dos alunos para atingirem os 
objetivos da atividade de que participam.  
Portanto, a avaliação serve para conhecer o nível de desempenho do aluno para 
comparar essa informação com aquilo que é considerado importante no processo educativo e 
tomar as decisões que possibilitem atingir os resultados esperados.  
 
Repercussões em Sala de Aula 
 
Como ponto de partida para se constatar as repercussões que a avaliação da 
aprendizagem apresenta em sala de aula faz-se necessário verificar a importância que ela tem 
para os atores envolvidos nesse processo.  Essa importância é fortalecida quando se questiona 
o grande valor da avaliação no processo, no qual é demonstrado, através da pesquisa, que 
tanto alunos quanto professores são unânimes em considerar que a avaliação é um 
procedimento importante, permitindo ao aluno conhecer os resultados de seu desempenho e 
ao professor acompanhar o crescimento do aluno. 
Ressabido que o processo de avaliação encontra-se intimamente relacionado como o 
processo de aprendizagem, daí não se poder pensar em educação por objetivos sem considerar 
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algum tipo de avaliação. E, são esses objetivos que determinam o que será avaliado, qual 
instrumento será utilizado, em que nível deverá ocorrer etc. Para tanto, o professor deverá 
conhecer o significado de avaliação para, na escolha do método adequado, alcançar os 
objetivos pretendidos. 
Quando questionados se o professor, para fazer uma avaliação, deve ter conhecimento 
do que é avaliação, alunos e professores entrevistados foram uníssonos em afirmar que sim. 
Portanto, o professor deve preparar-se adequadamente para realizar a avaliação de forma mais 
pedagógica possível, cumprindo com a função didático-pedagógica, o que possibilitará ao 
professor e ao aluno a identificação do que deve ser feito para redirecionar a caminhada. 
Reconhecida a importância da avaliação no processo de aprendizagem, o professor 
deverá procurar a estratégia que melhor se amolde aos objetivos que pretende alcançar. 
Observa-se que algumas estratégias já se impuseram pela prática tradicional, porém é o 
professor que deverá ter consciência de suas vantagens e limitações antes mesmo de decidir 
pela utilização de uma determinada técnica. 
No ensino jurídico, não muito diferente das demais áreas, tem-se uma avaliação que 
vem sendo feita quase sempre da mesma forma, apesar de o professor dispor de uma grande 
variedade de técnicas avaliativas que podem ser utilizadas conforme os diversos objetivos de 
aprendizagem. 
Os gráficos a seguir apresentam o método avaliativo mais utilizado pelos professores 
do curso de Direito da IES em estudo, apesar de não se ter a pretensão de apresentar um 
quadro completo de tais métodos, pois um determinado método ou outro que seja adotado 
pelos professores na realidade constituem-se em variações ou adaptações de métodos 
tradicionais. 
  
Gráfico dos alunos 1 – Forma de avaliação 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2013. 
  
Gráfico dos professores 1 – Forma de 
avaliação que os professores mais utilizam. 
 
Fonte: Dados da pesquisa, 2013.
Na pesquisa realizada, 33% dos alunos entrevistados identificaram que os professores 
utilizam-se mais de provas objetivas como método de avaliação. Já 30% apontam a utilização 
de provas subjetivas. Os seminários e as atividades em grupo, utilizadas como métodos de 
avaliação, ficaram no percentual de 25% e 12%, respectivamente. 
Em outra visão, tem-se 20% dos professores entrevistados preferem utilizar as provas 
objetivas como método de avaliação. Ao passo que as provas subjetivas, estão na preferência 
de 40% dos professores entrevistados. Os seminários e as atividades em grupo ficaram na 
razão de 20% cada. 
Pela análise dos resultados obtidos, pode-se observar que as provas objetivas e as 
provas subjetivas são os métodos de avaliação mais utilizados, cada um na sua proporção 
singular, demonstrando certo equilíbrio entre elas. 
A aplicação das provas objetivas no ensino superior, como observa Gil (2005, p. 111) 
“tem sido, no entanto, objeto de inúmeras críticas”, seja sob a argumentação de que “mediria 
apenas a capacidade de memorização” ou sob a afirmação de que “inibiria a criatividade dos 
alunos”, visto admitirem uma única resposta correta. 
Por seu turno, as provas subjetivas, o mais tradicional dos métodos adotados, 
possibilita ao aluno a oportunidade de demonstrar o quanto conseguiu assimilar do processo 
de ensino, tendo assim uma liberdade maior de expressar-se quanto ao assunto estudado. 
Porém, deve-se verificar o momento adequado para utilização dessa técnica, visto que 
demanda um tempo maior para sua análise. 
Na realização de seminários o professor estará permitindo que o graduando, ao expor o 
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desenvolva a sua compreensão dos problemas estudados, bem como a capacidade de 
comunicação e argumentação, tão importantes na seara jurídica. 
As atividades de grupo apresentam aparente semelhança com os seminários. 
Entretanto, cabe notar que nas atividades em grupos, o graduando tem a possibilidade de 
interagir com os demais membros “daquele grupo” a fim de construir o seu conhecimento, 
seja discutindo a análise de determinado problema ou temática, seja na interpretação dos 
resultados ora obtidos. 
Quanto às provas orais, vê-se que não se optou por esse método, apesar de 
possibilitarem avaliar inúmeros itens, como: “profundidade e extensão dos conhecimentos, 
opiniões, atitudes e habilidade de se expressar oralmente” (GIL, 2005, p. 114). Tão 
importante quanto a memorização dos artigos, das leis, e de outros aspectos importantes do 
saber jurídico, está a habilidade do graduando em expressar-se oralmente, pois dessa forma 
estará preparado para atuar com segurança no desempenho de suas atividades profissionais. 
Mas acontece que na universidade esse método de avaliação apresenta limitações, por 
exemplo, o fato de tomar muito tempo para sua realização. 
Cabe ressaltar que a análise que ora se faz dos resultados, não se vislumbra apontar 
que um método avaliativo ou outro seja o mais eficaz. O que se pretende é tão somente 
direcionar o professor a escolha do método que seja mais adequado aos objetivos da 
aprendizagem, pois como ensina Vasconcelos (2006, p. 130), “a decisão sobre o tipo de 
método a ser utilizado depende, basicamente da realidade [...] e dos objetivos que se tem 
naquele momento [...]” (Grifo nosso). 
Por ser a avaliação um processo complexo, que envolve o ensino e a aprendizagem, 
suas formas serão tão diversificadas quantos forem os objetivos deste processo. Por isso, as 
técnicas e recursos de ensino tornam-se tão importantes quanto o próprio método de 
avaliação. 
Assim, para descobrir como se apresenta o processo ensino-aprendizagem, indagou-se 
aos alunos e professores entrevistados quanto a utilização de técnicas e recursos de ensino 
apropriados para diversificar as aulas, e se obteve os seguintes resultados: 
  
Gráfico dos alunos 2 – Utilização de técnicas 
e recursos de ensino. 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2013. 
 
Gráfico dos professores 2 – Utilização de 
técnicas e recursos de ensino. 
 
Fonte: Dados da pesquisa, 2013. 
 
Os resultados apresentam-se conflitantes. Pois para 67% dos alunos entrevistados os 
professores não diversificam suas aulas com técnicas e recursos de ensino. Já 33% apontam 
que os professores às vezes diversificam suas aulas com técnicas e recursos de ensino, 
denotando propiciar um relacionamento mais adequando com o processo de aprendizagem. 
Quanto aos professores entrevistados, 30% não optam por diversificar as aulas com 
técnicas e recursos, estando o problema não nas técnicas e nos instrumentos, mas na forma 
como são utilizadas. Mas, é de se notar que 70% dos entrevistados às vezes diversificam o 
processo de ensino com a utilização de técnicas e métodos de acordo com os objetivos a 
serem alcançados no processo. 
Com essa análise não se pretende discutir os resultados obtidos na sua essência, pois o 
que se pretende é tão somente demonstrar como é praticado o processo de ensino com a 
utilização de meios que propiciem os resultados esperados dentro desse processo, devendo-se 
levar em conta, os momentos em que são realizados, conforme alhures aduzido. 
Dessa forma, para a avaliação cumprir sua função de auxiliar o aluno a se auto-
conhecer através de uma reflexão conjunta com o professor, a aprender e a se auto-avaliar e a 
buscar novos caminhos para o prosseguimento do processo de construção do conhecimento 
são necessários recursos técnicos adequados aos objetivos que se pretende alcançar. 
Percebe-se que há uma relação íntima entre a avaliação e a fixação de objetivos. É, 
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a definição dos objetivos que norteiam o processo ensino-aprendizagem, que se estabelece o 
que e como julgar os resultados da aprendizagem dos alunos. 
Por isso, os objetivos devem ser formulados claramente e de forma operacional, para 
que sirvam como um guia seguro na definição do que avaliar e na escolha e elaboração dos 
instrumentos mais adequados de avaliação. 
Quando escolhido o método adequado, deve-se esclarecer o objetivo da avaliação 
proposta, para que assim ela não se torne uma “caixinha de surpresas” para o aluno. E mais, 
não deve ser a avaliação utilizada como uma forma de “criar” mais notas. Deve ter um fim 
específico para a produção do conhecimento do aluno. Nesse sentido, questionou-se aos 
entrevistados se ocorria o esclarecimento dos objetivos das avaliações aplicadas, sendo os 






Gráfico dos alunos 3 – Esclarecimento dos 
objetivos das avaliações aplicadas. 
 
Fonte: Dados da pesquisa, 2013. 
 
Gráfico dos professores 3 – Esclarecimento 
dos objetivos das avaliações aplicadas. 
 
Fonte: Dados da pesquisa, 2013. 
 
Constata-se, segundo 33% dos alunos entrevistados, que os professores nada falam dos 




nada falam dos ojetivos





60% nada falam dos ojetivos
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obter. Mas de uma forma bastante relevante, às vezes os professores explicam os objetivos 
das avaliações aplicadas, tão importante para o fortalecimento do conhecimento dos alunos. 
Embora as visões dos professores e alunos sejam bastante conflitantes, conforme se 
infere nos gráficos acima, é importante salientar que os instrumentos em si, são enfocados de 
formas diferentes, sem considerar ainda que dentro de um tipo de instrumento existe todo um 
desdobramento de conteúdo e postura a serem trabalhados. 
Para ter efeito positivo no processo educativo, os instrumentos utilizados na avaliação 
devem ser analisados minuciosamente e devolvidos aos alunos, possibilitando que o professor 
perceba desde logo as necessidades e os alunos tomem consciência de seu desenvolvimento. 
Para que o instrumento utilizado se tornar mais eficaz é preciso ocorrer a comunicação dos 
resultados. 
Questionados se os resultados das avaliações eram comentados em sala de aula 
professores e alunos mantiveram posicionamentos contrários, conforme revelam os gráficos 
abaixo. De qualquer maneira, o importante é destacar o aspecto positivo do instrumento e 






Gráfico dos alunos 4 – Comentários dos resultados das avaliações. 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2013. 
 
 
Segundo 67% dos alunos entrevistados os professores apenas devolvem as avaliações 
corrigidas sem quaisquer comentários, ao passo que apenas 33% revelaram que a devolução 
das avaliações corrigidas é precedida de comentários acerca dos erros cometidos. Noutro giro, 
40% dos professores entrevistados responderam que apenas devolvem as avaliações 
corrigidas, ao passo que 60% afirmaram que as devolvem devidamente corrigidas e 
comentam os erros cometidos. 
O professor ao comentar os erros, ao devolver as avaliações corrigidas, desde que seja 
garantindo a devida privacidade para não expor o aluno diante dos colegas, permite ao aluno 
uma reflexão crítica da própria produção, possibilitando a tomada de consciência da sua 
situação no processo de aprendizagem. 
Para finalizar, questionou-se aos entrevistados se a avaliação encerrava o processo 
ensino-aprendizagem. Assim, pelos resultados obtidos, pode-se notar com clareza solar que 
tanto professores quanto alunos entendem que a avaliação não encerra o processo ensino-
aprendizagem. 
E de fato, o processo avaliativo não encerra o processo ensino-aprendizagem. Sua 
principal função deve ser a de permitir à análise crítica da realidade educacional, seus 
avanços, a descoberta de problemas novos, de novas necessidades ou de outras dimensões 
possíveis de serem atingidas, uma vez que o ato de avaliar é uma fonte de conhecimentos e de 
novos objetivos a serem alcançados no sentido permanente do processo educativo. 
Portanto, o trabalho do professor não se deve encerrar no simples ato de atribuir um 
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repensar o processo, de forma a mudar os pontos deficientes e aperfeiçoar o ensino e a 
aprendizagem (avaliação formativa). 
Por isso, a razão de ser do processo avaliativo não é a classificação ou a retenção de 
alunos, mas a identificação do estágio de compreensão e assimilação do saber pelo educando, 
junto com as dificuldades que esta encontra, bem como os fatores que determinam tais 
dificuldades com vistas a adotar medidas corretivas adequadas.  
Com efeito, após uma avaliação, quanto antes o aluno conhecer seu progresso e 
dificuldades, mais facilmente ele tende a superá-las e continuar progredindo na aprendizagem. 
Para isso, a prática docente deve criar condições necessárias e suficientes para que essa 




Realizar discussões e reflexões sobre a avaliação da aprendizagem e seus instrumentos 
deve ser constante dentro do processo educativo no ensino jurídico, pois só assim será 
possível a superação do conhecimento compartimentado trabalhado em sala de aula. O 
professor deve não somente questionar-se quanto aos trabalhos empreendidos neste assunto, 
mas também repensar sua prática educativa. 
A sala de aula deve ser um ambiente cognitivo de construção coletiva, de 
interatividade entre professor e aluno, visando um estudo interdisciplinar do Direito como 
instrumento na construção de uma nova proposta pedagógica para o ensino jurídico no país, 
evitando-se a visão mecanicista de afirmações baseadas em fragmentos, perpetrada por muitos 
hodiernamente.  
Acostumados a um trabalho aparentemente bem definido – ensinar, avaliar, e atribuir 
nota –, os professores do curso de Direito depararam-se com uma situação totalmente nova 
quando são levados a redimensionar suas formas de ministrar aulas. 
A interdisciplinaridade e a avaliação da aprendizagem merecem especial atenção dos 
docentes para que o ensino jurídico possa ser entendido como um conjunto de conteúdos 
conectados na teoria e na prática. Para isso, faz-se necessário que a metodologia de aula 
adotada pelo professor permita ao aluno criar a consciência global e integral sobre o objeto de 
estudo.  
Com efeito, espera-se que o professor adote práticas que incentivem a pesquisa, que 
criem meios de os conteúdos curriculares se relacionarem, que trabalhem com a resolução de 
                              
  
Revista Exitus Santarém, PA Vol. 6 N° 1 p. 119 – 137 Jan./Jun.2016 ISSN: 2237-9460 
 




problemas, fazendo com que os alunos consigam solucioná-los a partir da integração dos 
conteúdos de mais de uma disciplina. Essas práticas contribuem para o desenvolvimento da 
criatividade, o aprofundamento reflexivo do aluno, e facilita sua atuação profissional. 
 
Recebido em: Fevereiro de 2015 
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